                               MOÇÃO Nº    111 , de 2009

De iniciativa da Comissão de Direitos Humanos – CDH, a presente Moção tem por escopo, repudiar as teses desrespeitosas sustentadas pelo Presidente do Irã, Senhor Mahmoud Ahmadinejad, plenas de violência extrema, bem como, apelar para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que o Estado brasileiro, por intermédio do Ministério das Relações Exteriores, expresse sua profunda indignação perante os organismos internacionais competentes com as declarações inapropriadas e ofensivas daquele chefe de governo, objetivando sejam: (1) sobrestadas todas as suas insistentes negativas da existência do holocausto judaico; (2) iniciado amplo processo de diálogo na busca de um efetivo acordo entre líderes judeus e iranianos, intermediado pela Organização das Nações Unidas, tendente à solução pacífica dessa questão.

Com efeito, o artigo 4º da Constituição Federal – dispositivo que estabelece os princípios que regem as relações internacionais da República – preconiza, entre outros, os seguintes: (1) prevalência dos direitos humanos; (2) defesa da paz; (3) solução pacífica dos conflitos; e (4) repúdio ao terrorismo e ao racismo.

Recentemente, em comício na província meridional do Sistan-Baluchistan, o presidente do iraniano lançou duras ofensivas à comunidade mundial, especialmente à judaica, sugerindo que o holocausto judeu perpetrado na segunda guerra mundial seria um mito. Além disso, afirmou que o Estado de Israel deveria ser transferido à Europa ou aos Estados Unidos da América.

Tais assertivas devem ser veementemente repelidas pelo Estado Brasileiro.

Ora, é importante notar que o Estado de Israel foi criado pela Organização das Nações Unidas, por meio da Resolução n° 181/1947, em sessão presidida pelo insigne Chanceler Oswaldo Aranha, que muito engrandeceu a diplomacia brasileira.  Por conseguinte, revela-se inegável o dever do governo brasileiro no sentido de não poupar esforços no combate a tais agressões, com urgência e rigor, para que essas lamentáveis teses sejam veementemente rechaçadas e não se alastrem ao redor das nações em decorrência da desinformação dos povos e, principalmente, da falta de uma oposição enérgica por parte dos Estados livres e democráticos.

Tendo-se em vista que o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores inaugura a sessão anual da Assembleia Geral das Organizações das Nações Unidas – tradição essa que perdura há mais de cinco décadas – é importante destacar a evidente necessidade de se repudiar as falácias proferidas pelo Senhor Ahmadinejad.

Como bem aponta a célebre frase de autoria do filósofo espanhol George Santayana (1863 – 1952) estampada numa das notáveis obras expostas no Memorial de Auschwitz: “aquele que não lembrar da história está fadado a vivê-la novamente.”

Absolutamente, não podemos nos coadunar com quaisquer atos atentatórios aos direitos fundamentais de indivíduos ou grupos humanos.  Devemos repudiá-los e somar esforços voltados à criação de mecanismos que os façam cessar de imediato e impeçam sua prática no futuro, pautando-nos sempre na defesa intransigente da dignidade da pessoa humana e da vida.

Nesse diapasão, a maioria dos países europeus considera crime a “negação do holocausto”, como por exemplo a Lei francesa n° 90-615/90, a Lei espanhola n° 04/1995 e o Código Penal Português em seu artigo 288.

Diante dessas circunstâncias e atenta ao problema, a Comissão de Direitos Humanos – CDH, da Assembleia Legislativa, propõe a seguinte Moção por se tratar de relevante tema de interesse nacional:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, por iniciativa de sua Comissão de Direitos Humanos – CDH, repudia as teses desrespeitosas sustentadas pelo Presidente do Irã, Senhor Mahmoud Ahmadinejad, plenas de violência extrema, bem como, apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que o Estado brasileiro, por intermédio do Ministério das Relações Exteriores, manifeste sua mais profunda indignação perante os organismos internacionais competentes em face das declarações inapropriadas e ofensivas daquele chefe de Estado, ora repudiadas, objetivando: (1) sejam sobrestadas todas as suas insistentes declarações negativas da existência do holocausto judaico; (2) seja iniciado amplo processo de diálogo na busca de um efetivo acordo entre líderes judeus e iranianos, intermediado pela Organização das Nações Unidas tendente à solução pacífica dessa questão; (3) seja oficiado ao Governo Iraniano, à Organização das Nações Unidas, à Federação Israelita do Estado de São Paulo, aos Repórteres Sem Fronteiras, à Juventude Judaica Organizada e a outras tantas organizações internacionais competentes a respeito dos atos acima narrados.
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a) Comissão de Direitos Humanos

